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Ata nº 17 / XIII / 1.ª SL 

 

Aos dezassete dias do mês de março de 2016, pelas dezasseis horas, reuniu a Comissão 

de Negócios Estrangeiros e Comunidades Estrangeiros, na sala 7 do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta Ata, com a seguinte, 

 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações gerais; 
 

2.  Análise do parecer de assentimento da deslocação a Estrasburgo de 12 a 14 
de abril de 2016 de Sua Excelência o Presidente da República. 

 

 

3. Apreciação e votação do relatório final da petição da Petição n.º 526/XII/4ª da 

iniciativa de Luliia Voroshylova que solicita - “Apoio à reabilitação de militares 

ucranianos” 

 

 Deputado relator do parecer: Filipe Lobo d’Ávila - CDS-PP 
 

4. Apreciação e votação do parecer da Proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo a um documento de viagem 
europeu para o regresso dos nacionais de países terceiros em situação irregular 
COM(2015) 668 

 

 Deputado autor do parecer – PSD 
 

5. Análise e votação do Relatório da Audiência com o Chairman do CAD/OCDE 
 

6. Aprovação de Ata 
 

Ata n.º 14 de 16 de fevereiro de 2016  

 

7. Outros assuntos 
 

____________________________________ 

 

 

Iniciados os trabalhos, o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Sousa Pinto, deu as boas-

vindas aos membros da Comissão, prestou, no âmbito do Ponto 1. da OD, as seguintes 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20150668.do
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informações gerais: 

 

a) A visita às OGMA (Alverca) ficou definitivamente agendada para o dia 30 de março, com 

saída em autocarro, junto da porta lateral do Parlamento, pelas 09h00. Para o efeito, 

devem os interessados inscrever-se junto dos serviços. 

 

b) Foi discutido e unanimemente acolhido o procedimento pelo qual os Senhores 

Deputados, quando em representação da Comissão, procedam à comunicação do facto 

aos serviços, de forma a que a atividade possa ficar registada nas atividades dos 

próprios. 

 

c) Em virtude da realização das jornadas parlamentares do PCP, nos próximos dias 11 e 12 

de abril, deve proceder-se ao reagendamento da audição à Associação Sindical dos 

Diplomatas Portugueses. Devem os serviços ajustar com a referida entidade a melhor 

data para o efeito, entre dia 13, de manhã, e a tarde do dia 19. 

A este propósito, interveio a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) para manifestar a 

preferência do seu Grupo Parlamentar pela data de 13 de abril, embora com 

disponibilidade assegurada para qualquer das datas em causa. 

 

d) Foi relembrado terem sido oportunamente distribuídas pelos serviços, duas missivas 

oriundas do Parlamento da Dinamarca; uma, expressando rejeição pela aprovação do 

Voto de Condenação n.º 35/XIII; e outra, fornecendo informação acerca das motivações 

das alterações recentes ao regime de asilo. Foi unanimemente entendido que a 

Comissão não responderia a nenhuma delas, procedendo-se ao respetivo arquivamento.  

 

 

Relativamente ao Ponto 2., foi analisado o pedido de assentimento solicitado pelo Senhor 

Presidente da República ao Parlamento, em vista da visita que pretende realizar a 

Estrasburgo, nos próximos dias 12 a 14 de abril. Neste seguimento, foi aprovado parecer 

favorável da Comissão. 

 

No concernente ao Ponto 3., comunicou o Senhor Presidente ter o CDS-PP solicitado o 

adiamento da apresentação do Relatório da Petição em apreço, por indisponibilidade do 

respetivos Relator, o Senhor Deputado Filipe Lobo d’Ávila.  

 

No Ponto 4., o Senhor Deputado Carlos Páscoa Gonçalves (PSD) procedeu à 

apresentação do Parecer alusivo à iniciativa europeia em presença. Evoluindo da análise e 

enquadramento da mesma, suas motivações e finalidades, chegou à formulação das suas 
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conclusões, salientando que a iniciativa em apreço respeitava os princípios da 

subsidiariedade e da proporcionalidade, devendo a presente peça ser remetido, nos termos 

e para os efeitos legalmente aplicáveis, à Comissão de Assuntos Europeus.  

 

Usou da palavra a Senhora Deputada Isabel Santos (PS) para, em primeiro lugar, 

cumprimentar o Deputado autor do parecer pelo trabalho desenvolvido, marcado pela sua 

factualidade objetiva. Mais afirmou que estamos perante matéria merecedora de análise e 

discussão mais aprofundadas, as quais devem ter lugar mais tarde, aquando da análise das 

propostas europeias em curso sobre retorno e recolocação de refugiados.  

 

Interveio a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) que, tendo cumprimentado o Deputado 

autor do parecer, sublinhou a factualidade do trabalho desenvolvido, tendo, porém, 

levantando uma dúvida relacionada com o teor do parágrafo 2.º do parecer, o qual parece 

veicular uma opinião e não uma mera conclusão objetiva. Neste sentido, propôs uma 

redação alternativa àquele parágrafo, de forma a tornar o respetivo teor mais claro e 

objetivo. 

 

Interveio a Senhora Deputada Paula Teixeira da Cruz (PSD) para propor o aditamento ao 

texto de uma referência expressa à Declaração Europeia dos Direitos Humanos, essencial 

ao enquadramento da iniciativa. 

 

Seguidamente, interveio a Senhora Deputada Assunção Cristas (CDS-PP) para 

cumprimentar o Deputado autor do parecer e declarar nada ter a opor às duas anteriores 

propostas de alteração ao respetivo texto. Mais anunciou que irá requerer a sua passagem à 

condição de suplente na Comissão, dado que as suas novas responsabilidades na direção 

do partido não permitirem disponibilidade de tempo consentânea com a coordenação dos 

trabalhos na Comissão. 

 

Aproveitou o Senhor Presidente para saudar a Senhora Deputada Assunção Cristas pela 

sua recente eleição como Presidente do CDS-PP, endereçando-lhe as maiores felicidades 

no seu desempenho, ao que a Senhora Deputada visada agradeceu, aproveitando 

igualmente para manifestar o gosto em ter participado nos trabalhos desta Comissão.  

 

Interveio a Senhora Deputada Domicília Costa (BE) para cumprimentar o Deputado autor 

do parecer e concordar com as duas alterações ao texto do mesmo, entretanto propostas. 

 

Finalmente, tomou a palavra o Senhor Deputado Carlos Páscoa Gonçalves (PSD) para 



 

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 
 

 

4 
 

declarar o seu assentimento quanto à introdução no texto do parecer das duas alterações 

propostas, de forma a garantir a sua aprovação por unanimidade. 

 

Submetido à votação, o parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes. 

 

No âmbito do Ponto 5. da OD, o Senhor Presidente procedeu à apresentação do Relatório, 

já distribuído por todos os Deputados, relembrando que se tratou de uma Audição 

contemplada no Plano de Atividades da Comissão. 

 

Pediu a palavra o Senhor Deputado Paulo Neves (PSD), para sublinhar a relevância desta 

Audiência, tendo colhido muito agrado o trabalho efetuado pela OCDE, até por ter sido 

reconhecido o esforço desenvolvido por Portugal no campo da ajuda ao desenvolvimento, o 

qual, apesar das constrições financeiras, foi de encontro aos próprios objetivos traçados por 

aquela organização. 

 

Interveio a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP), anunciando que o seu Grupo Parlamentar 

se absterá na votação, pois, por princípio, apenas se pronuncia acerca de iniciativas em que 

haja participado, o que não foi o caso. 

 

Submetido à votação, o Relatório foi aprovado por maioria, com a abstenção do PCP. 

 

 

Passando ao Ponto 6. da OD, foi lida a Ata n.º 14, de 16 de fevereiro de 2016, em cujo 

âmbito intervieram as Senhoras Deputadas Isabel Santos (PS) e Paula Teixeira da Cruz 

(PSD), para apresentarem pequenas alterações de pormenor ao respetivo texto, sem 

prejuízo do reconhecimento da existência de condições substantivas para a sua aprovação.  

Interveio, ainda, a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) para afirmar, pelos mesmos 

motivos indicados supra, que o PCP se absterá na votação. 

Assim, tendo sido submetida à votação, a Ata n.º 14 foi aprovada por maioria dos Deputados 

presentes, com a abstenção do PCP. 

 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião pelas 

16.45 horas. 
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A presente reunião possui registo áudio consultável em: 

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_CNECP/CNECP_20160317.mp3 

 

Palácio de S. Bento, 17 de março de 2016 

 

 

O Presidente da Comissão, 

 

                                 (Sérgio Sousa Pinto) 

  

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_cnecp/CNECP_20151201.mp3
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Alberto Martins 

 Ângela Guerra 

 Assunção Cristas 

 Carlos Alberto Gonçalves 

 Carlos Páscoa Gonçalves 

 Domicilia Costa 

 Gabriela Canavilhas 

 Isabel Santos 

 Joana Lima 

 Jorge Moreira da Silva 

 José Cesário 

 Maria Germana Rocha 

 Paula Teixeira da Cruz 

 Paulo Neves 

 Sérgio Sousa Pinto 

 Berta Cabral 

 Bruno Coimbra 

 Carla Cruz 

 Carla Sousa 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 João Oliveira 
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 Lara Martinho 

 Paulo Pisco 

 Porfírio Silva 

 Sérgio Azevedo 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Ascenso Simões 

 Filipe Lobo D' Ávila 

 Pedro Filipe Soares 

 

______________________________ 

 

A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão de Negócios Estrangeiros e 

Comunidades Portuguesas, realizada no dia              /03/2016.  

 


